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CAPE – Comissão de Acompanhamento de Processos Éticos

CBCENF – Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem

CEE – Comissão de Ética em Enfermagem

CEI – Comissão de Ética Institucional

CFC – Conselho Federal de Contabilidade

CIP – Carteira de Identidade Profissional

CNES – Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde 

CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

 COFEN – Conselho Federal de Enfermagem

 COREN-PE – Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco

 CRT – Certidão de Responsabilidade Técnica

 DCON – Demonstrações Contábeis

 DEFIS – Departamento de Fiscalização

 DN – Decisão Normativa

 GENF – Sistema de Apoio Integrado à Gestão

 GERES – Gerência Regional de Saúde

 GP – Gestão de Pessoas

 IN – Instrução Normativa

 LAI – Lei de Acesso à Informação

 LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal

MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

 MP – Ministério Público

 MTE – Ministério do Trabalho e Emprego

 NBC TSP – Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público

NEDIP – Núcleo de Ética e Disciplina Profissional

 NEP – Núcleo de Educação Permanente

 

 

OE – Objetivo Estratégico

ROP – Reunião Ordinária de Plenária

 PAD – Processo Administrativo

 PÁGS – Páginas

 PCASP – Plano de Contas Aplicadas ao Setor Público

 PCCS – Plano de Cargos, Carreira e Salários

 PF – Pessoa Física

 PJ – Pessoa Jurídica

 PPA – Plano Plurianual

 PROGER – Procuradoria Geral

RRT – Registro de Responsabilidade Técnica

 RT – Responsabilidade Técnica

 SES – Secretaria Estadual de Saúde

 SISPAT.net – Sistema de Patrimônio

 SIALM.net – Sistema de Almoxarifado

SINDICOPE  –   Sindicato   dos   Servidores   dos   Conselhos   de   Ordem   

e Fiscalização Profissional e Entidades Coligadas Afins do Estado de

Pernambuco

 SMS – Secretaria Municipal de Saúde

 SUS – Sistema Único de Saúde

 TCU – Tribunal de Contas da União

TI – Tecnologia da Informação

UPC – Unidade Prestadora de Contas

 

 



MENSAGEM DO

PRESIDENTE

 

PÁGINA 04

CAP 4 -

INFORMAÇÕES

ORÇAMENTÁRIAS,

FINANCEIRA E

CONTABÉIS

 

PÁGINA 33 

CAP 2 -

GOVERNANÇA,

ESTRATÉGIA E

ALOCAÇÃO DE

RECURSOS 

 

PÁGINA 11 

CAP 3 -RISCOS,

OPORTUNIDADES

E PERSPECTIVAS

 

PÁGINA 15

 BALANÇO,

DEMONSTRAÇÕES

E NOTAS

EXPLICATIVAS

 

PÁGINA 48

CONTATOS

 

PÁGINA 58

SUMÁRIO

CAP 1 - VISÃO

GERAL

ORGANIZACIONAL

E AMBIENTE

EXTRENO

 

PÁGINA 05



O Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem foi criado pela Lei nº 5.905/73 e

compõe-se de órgãos disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e das demais

profissões compreendidas nos serviços de enfermagem.

  

Em particular, segundo o art. 15, IX, daquele dispositivo legal, compete ao Coren-PE, dentre

outras, publicar relatórios anuais de seus trabalhos. E nestes enquadra-se o Relatório de

Gestão Anual do Exercício de 2020, que contempla informações sobre a visão geral

organizacional e ambiente externo, o planejamento estratégico, a governança e gestão de

controle de riscos e controles internos, bem como descreve as atividades planejadas pela

Gestão e alocação dos recursos, priorizando sempre as atividades finalísticas do Sistema.

 

Neste sentido, é com imensa satisfação que apresento o Relatório de Gestão Anual do

Exercício de 2020 do Coren-PE, cuja elaboração é coordenada pela Comissão de Relatório

de Gestão e busca descrever as atividades, especialmente as finalísticas, dessa Autarquia,

todas executadas em obediência às recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU) e

às determinações expedidas pelo Conselho Federal de Enfermagem.

MENSAGEM DO PRESIDENTE

Dr. José Gilmar da Costa Souza Júnior
Presidente do Coren-PE

Gestão 2021-2023



O Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco (Coren-PE), Autarquia Federal criada pela Lei 5.905/73, inscrito no CNPJ/MF sob nº 11.674.777/0001-58, com sede na Rua José Bonifácio,

nº 62, Madalena, Recife-PE, CEP 50.710-435, que tem por finalidade a fiscalização do exercício da enfermagem, a aplicação de penalidades éticas e a arrecadação das anuidades. , observada a

legislação em vigor e as diretrizes gerais do Cofen e encontra-se vinculado ao Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), tendo por área de jurisdição o Estado de Pernambuco.

MISSÃO

Assegurar à sociedade uma assistência de enfermagem ética, científica e de qualidade por meio da fiscalização do exercício profissional.

 

VISÃO

Ser um Conselho valorizado pela sociedade por meio da excelência na realização de suas atividades.

 

VALORES

V1. Economicidade: Promoção de resultados esperados por meio da união da qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço e/ou no trato com os bens públicos. 

V2. Efetividade: Realizar a coisa certa para transformar a situação existente.

V3. Eficácia: Capacidade de fazer aquilo que é preciso, que é certo para se alcançar determinado objetivo, escolhendo os

melhores meios. A eficácia se refere ao resultado de uma atividade ou processo. É a capacidade de realizar objetivos.

V4. Eficiência: é a capacidade de obter resultados utilizando a menor quantidade de recursos possíveis, como tempo, mão-de-obra e material, ou mais produtos utilizando a mesma quantidade

de recursos. Envolve a forma com que um processo ou atividade é feita. É utilizar produtivamente os recursos.

V5. Impessoalidade: Não se direciona a alguém em particular; que não pertence a ninguém em especial. São atos que

devem ter como finalidade o interesse público.

V6. Legalidade: Realizar apenas o que é permitido por lei, de acordo com os meios e formas que por ela estabelecidos.

V7. Moralidade: Conjunto de regras de conduta que disciplinam o comportamento dos entes públicos para agirem com honestidade, retidão, equilíbrio, justiça, respeito e probidade.

V8. Publicidade: Obrigação de levar ao conhecimento de todos os seus atos, contratos ou instrumentos jurídicos como um todo, com transparência e possibilidade de qualquer pessoa questionar

e controlar a atividade administrativa da instituição que representar o interesse público.

CAPÍTULO 01
VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO



O Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco possui autonomia administrativa e financeira, observada a subordinação ao Conselho Federal,

estabelecida no art. 3º da Lei nº 5.905/73, e dispõe de uma estrutura básica composta pela Assembleia Geral, Plenário, Diretoria e demais cargos

estabelecidos no Regimento Interno da Autarquia, composto por: I) Assessoria: Controladoria Geral; Procuradoria Geral; Ouvidoria Geral; Secretaria

Geral; Núcleo de Ética e Disciplina Profissional (NEDIP) e Núcleo de Educação Permanente; II) No nível gerencial: Departamento do Exercício

Profissional; Departamento de Licitações, Contratos e Convênios; Departamento Financeiro; Departamento de Comunicação e Marketing;

Departamento de Tecnologia da Informação e Departamento Administrativo; e III) no nível operacional: Câmaras Técnicas; Setor de Atendimento;

Setor de Registro de Cadastro; Setor de Negociação; Setor de Fiscalização – Sede; Setor de Fiscalização – Subseções; Comissão Permanente de

Licitação. Comissão de Fase Interna de Licitação; Setor de Compras e Contratações; Setor de Contabilidade; Setor de Tesouraria; Setor de

Almoxarifado e Patrimônio; Setor de Gestão de Pessoas; e Setor de Serviços Diversos.

CAPÍTULO 01
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Principais dirigentes
Triênio 2018-2020  

 
Presidente - Marcleide
Correia e Sá Cavalcanti
Secretária - Luciana

Patrícia de Aguiar
Tesoureiro - Fábio

Roberto da Costa Lins

Principais dirigentes  
Triênio 2021-2023

 
Presidente - José Gilmar

de Souza Júnior
Secretária - Thaíse Torres

de Albuquerque
Tesoureiro - José Almir

Alves da Silva



LEI Nº 5.905, DE 12 DE JULHO DE 1973, que dispõe sobre a criação dos Conselhos Federal e

Regionais de Enfermagem e dá outras providências.

(www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5905.htm);

LEI Nº 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da

enfermagem, e dá outras providências. (www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7498.htm);

DECRETO No 94.406, DE 8 DE JUNHO DE 1987, que regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de

1986, que dispõe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras providências.

(www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D94406.htm);

Regimento Interno do COFEN (cofen.gov.br/wp-content/uploads/2012/03/resolucao421-

12anexo_regimento_interno_0.pdf)

Regimento Interno do Coren-PE (www.coren-pe.gov.br/novo/regimento-interno-do-coren-pe-

2019_18084.html)

Identificação das principais normas direcionadoras da entidade, com links de acesso a tais normas:
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O Conselho mantém o alinhamento da

gestão aos princípios da

Administração Pública Federal e às

instruções e provimentos do

Conselho Federal, tendo como 

 principais canais de comunicação

com a sociedade a Ouvidoria, a

Comunicação e Setor de Denúncia.

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pe/transparencia/

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pe/

http://ouvidoria.cofen.gov.br/coren-pe/formulario/formulario-padrao/

www.coren-pe.gov.br

@coren.pe

https://www.facebook.com/corenpe
 

PRINCIPAIS CANAIS
DE COMUNICAÇÃO
COM A SOCIEDADE
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CAPÍTULO 01
VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO

Principais fatores externos
Considerando o ano de 2020 é importante ressaltar que fatores externos como a pandemia notadamente
contribuiu com a crise financeira pela qual passou e ainda passa o país, e impactou nas atividades do Coren-PE. Tal
cenário refletiu diretamente na arrecadação do Conselho, que diminuiu em razão do aumento da inadimplência.
Por outro lado, vale destacar, ainda, o impacto positivo resultante do entendimento majoritário dos Juízes Federais
que compõem a Seção Judiciária de Pernambuco. É que, quando do ajuizamento das ações de execução fiscal,
referidos magistrados determinam, de imediato, antes da citação, o bloqueio de bens – preferencialmente dinheiro
em conta corrente - do profissional executado, o que facilita a formalização de acordos, aumentando assim o
recebimento de créditos inadimplidos.

Modelo de Negócios
O Coren-PE adota como modelo de negócio a Cadeia de Valor proposta pelo Cofen, representada pelas
atividades finalísticas da Autarquia e os recursos institucionais para cumprimento da missão, em
conformidade com as diretrizes baixadas pelo Governo Federal e Órgãos de Controle Interno e Externo.



CAPÍTULO 01
VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO

Cadeia de valor
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GOVERNANÇA,
ESTRATÉGIA E
DESEMPENHO

CAPÍTULO 3



Governança, estratégia e desempenho são temas que o Coren-PE reputa como de suma importância e que

proporcionam a esta Autarquia desempenhar, com excelência, suas atividades finalísticas. Neste sentido, o

Coren-PE tem investido primordialmente nos setores de fiscalização, processos éticos e negociação. Some-

se a isto a atuação dos departamentos e setores internos que auxiliam o atingimento das metas e

planejamento fixados, a exemplo da Procuradoria Geral e Controladoria Geral, responsáveis por exercer o

controle de legalidade sobre todos os atos e decisões do Coren-PE. Portanto, é baseado nisto que,

conjugando esforços, este Conselho Regional segue firme em seu propósito de - exercendo suas atividades

em estrito cumprimento às normas legais e às recomendações do TCU - melhor desenvolver suas atividades

finalísticas com o intuito de cumprir seu relevante papel, que é a proteção da sociedade. 

CAPÍTULO 03 – GOVERNANÇA,
ESTRATÉGIA E DESEMPENHO



CAPÍTULO 03 – GOVERNANÇA,
ESTRATÉGIA E DESEMPENHO

Acerca da Governança da entidade, nos termos do art. 2°, I do Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispõe

sobre a política de governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, para concretizar o

conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle a fim de avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à

condução e realização das suas atividades finalísticas, o Plenário e Diretoria do Coren-PE avaliam e definem as estratégias

e políticas da Gestão, bem como monitoram diretamente, ou através das chefias dos órgãos internos, o desempenho das

estratégias e políticas traçadas, devendo agir nos casos em que desvios forem identificados. Ademais, todo o processo de

governança é acompanhado pela Controladoria Geral e Procuradoria Geral, órgãos internos que, respectivamente,

verificam os controles orçamentário-financeiro e jurídico de todas as atividades desempenhadas no âmbito da autarquia. 

 Externamente, o Coren-PE encontra-se sob o olhar do Conselho Federal de Enfermagem, que, através dos seus mais

diversos órgãos internos, dão apoio às atividades do Regional, tudo de acordo com as boas práticas administrativas e em

consonância com o planejamento estratégico da Autarquia.

O modelo de governança segue os critérios pautados no Regimento Interno da Autarquia, como órgão de fiscalização e

disciplina, constituído por: Assembleia Geral; Plenário; Diretoria.

A Assembleia Geral é constituída pelo conjunto de profissionais inscritos no Coren-PE, competindo-lhe eleger o Plenário,

composto por conselheiros efetivos e suplentes. A Assembleia é convocada pelo Presidente do Coren-PE em época

determinada pelo Cofen, segundo as normas do Código Eleitoral do Sistema Cofen/Coren’s.



Instância deliberativa e de julgamento, o Plenário compõe-se de 18 (dezoito) membros, eleitos pela categoria

profissional de Enfermagem, em Assembleia Geral, especificamente convocada para esse fim, nos termos do Código

Eleitoral do Sistema Cofen/Coren's, sempre obedecendo aos termos da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, que

fixa a proporcionalidade da composição em 3/5 (três quintos) de Enfermeiros e 2/5 (dois quintos) de Técnicos e

Auxiliares de Enfermagem, eleitos através do voto pessoal e obrigatório.

Já a Diretoria é o órgão executivo responsável pelas decisões administrativas e representação, sendo assim

constituída:

I – Presidente;

II – Secretário;

III – Tesoureiro.

CAPÍTULO 03 – GOVERNANÇA,
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OUVIDORIA-GERAL

Órgão técnico/gerencial e operacional, diretamente ligado à Diretoria, responsável por promover a participação da

sociedade no controle do Coren-PE,  garantindo maior transparência das ações do Regional, recebendo, registrando e 

 analisando as sugestões, reclamações, críticas, elogios, pedidos de informações e esclarecimentos a respeito do

funcionamento e  dos serviços prestados pelo Coren-PE.

PROCURADORIA-GERAL

Responsável por prestar assessoramento jurídico, representar o Coren-PE na esfera judicial e administrativa, bem como

por realizar o controle interno da legalidade dos atos da administração. Prestar assessoramento jurídico ao Coren-PE e

zelar pelo interesse público; Principais riscos: falha no controle de prazos e compromissos judiciais e extrajudiciais,

Inconsistências jurídicas nas manifestações e não exercício, tempestivo, do direito/dever de ação que importem em

decadência ou prescrição;

CAPÍTULO 03 – GOVERNANÇA,
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DEPARTAMENTO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

É responsável por organizar,planejar,coordenar, executar, supervisionar e avaliar as estratégias necessárias para o alcance

das diretrizes de gestão na área das atividades finalísticas do Coren-PE, envolvendo as unidades sob sua gestão.

DEPARTAMENTO E LITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

Responsável por coordenar as licitações, os contratos e os convênios do Coren-PE, avaliando os resultados e ações

estratégicas relacionadas à área de atuação do Departamento, incluindo nesse contexto os desenvolvidos pela Comissão

Permanente de Licitação, Comissão de Fase Interna de Licitação e Setor de Compras e Contratações, bem como da  Comissão

de Planejamento das Contratações. Acompanhamento de riscos na execução dos contratos juntos aos fiscais/gestores,

recomendar a apuração de irregularidades na execução do contrato, bem como sugerir possíveis alterações contratuais

(prorrogação, acréscimos, supressões, termo aditivos, etc.).  Atuando em conjunto com outros setores para  análise técnica

da formação de preços dos contratos de serviço continuado, nas contratações e alterações de preço durante a vigência do

contrato (repactuações e equilíbrio econômico-financeiro);

CAPÍTULO 03 – GOVERNANÇA,
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DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) 

é o responsável pelo  planejamento, coordenação, controle e executar atividades referentes a sistemas e infraestruturas de

Tecnologia da Informação do Coren-PE. Assessorar a Presidência do Coren-PE na tomada de decisão quanto à definição de

políticas de Tecnologia da Informação (TI); A política de segurança da informação tem por finalidade estabelecer regras gerais

para uso apropriado e seguro dos recursos computacionais e redes, a proteção e a privacidade efetiva aos usuários, e a própria

administração do regional.  Procura  garantir a disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade das informações em

meio computacional. Regulam a sistematização do uso de equipamentos de informática, de sistemas e da rede de comunicações

no âmbito do Coren-PE. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

É o órgão técnico, diretamente ligado à Diretoria, responsável por planejar, coordenar, gerenciar e executar as atividades

pertinentes à administração do Coren-PE,   envolvendo as unidades sob sua sua área de atuação;

CAPÍTULO 03 – GOVERNANÇA,
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 DEPARTAMENTO FINANCEIRO

É o órgão técnico, ligado diretamente à Diretoria, responsável por planejar, coordenar, controlar e executar atividades pertinentes aos controles financeiros e

orçamentários do Coren-PE. Atua de forma efetiva  na análise e gerenciamento de riscos relacionados a :

O risco de liquidez - está associado à eventual falta de recursos para honrar os compromissos assumidos, em função do descasamento entre ativos e passivos. A

previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da Entidade por meio do departamento contábil e tesouraria.

O risco de crédito - O risco de crédito decorre da possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo devedor ou contraparte de suas

obrigações financeiras nos termos pactuados. Essa exposição está associada às aplicações financeiras mantidas pelo Coren/PE, bem como aos valores a receber

(anuidades). 

O risco de mercado - O risco de mercado consiste na possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da mudança nos preços de mercado de instrumentos

financeiros e compreende os riscos de flutuação da moeda, de taxa de juros e de preços. Essa exposição está  associada às taxas pactuadas com instituições

financeiras das aplicações financeiras mantidas pela Entidade. O entendimento da Administração é de que o risco de taxa de juros está substancialmente mitigado

considerando a aplicação em produtos de renda fixa com taxas atreladas à variação do DI, com insignificante margem de alteração e utilização de títulos públicos.

 

GESTÃO DE PESSOAS

É o órgão técnico da unidade funcional do Departamento Administrativo responsável por coordenar, acompanhar e gerir as atividades da área de Gestão de

Pessoas do Coren-PE. Alertar  a gestão sobre situações em desacordo com os normativos vigentes relacionados a direitos e obrigações dos  funcionários. Dentre

os possíveis riscos identificados na  gestão de pessoas, que podem vir a comprometer de forma grave o cumprimento da nossa missão institucional ao longo do

tempo,  identifica-se  a  perda de pessoal e, em consequência, a perda de capital intelectual. A redução do quadro de pessoal decorrente da não reposição das

vagas geradas por rescisões (pedidos de demissão, falecimentos e aposentadorias).
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Planejamento Estratégico

O Coren-PE utiliza-se de reuniões sistemáticas entre Diretoria, Departamentos e Setores
responsáveis pela Governança a fim de verificar a realização das metas fixadas, bem como
corrigir eventuais  desconformidades ou fugas às diretrizes anteriormente definidas. Outrossim,
prestam-se também as reuniões para implementar adequações ao orçamento anual, aferir a
realização deste, simular projeções de receitas e acompanhar os investimentos planejados no
Plano Plurianual, visando sempre dar cumprimento aos objetivos estratégicos. Com base nas
diretrizes de conformidade definidas na Cadeia de Valor, principalmente com relação às
orientações da Governança das Aquisições, Programa de Integridade na Gestão Financeira,
bem como Transparência Pública das Informações.

CAPÍTULO 03 – GOVERNANÇA,
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VALOR TOTAL EFETIVAMENTE GASTO COM A FUNÇÃO DE
FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL



VALOR TOTAL GASTO COM DEMAIS ATIVIDADES
FINALÍSTICAS:



VALOR TOTAL GASTO COM INDENIZAÇÕES A CONSELHEIROS





RESULTADO DA ÁREA FIM - GESTÃO DE PESSOAS:
O COREN-PE POSSUI 47 EMPREGADOS PÚBLICOS EFETIVOS E 14 COMISSIONADOS, TOTALIZANDO 61 EMPREGADOS.
DESTES, APENAS 5, OU SEJA, 8,19% DO TOTAL DE EMPREGADOS DO CONSELHO, ESTÃO ATUANDO EM ATIVIDADES DE
FISCALIZAÇÃO, VISTO QUE TEMOS 03 FISCAIS EM ATIVIDADES DE CHEFIA (01 CHEFIA DE FISCALIZAÇÃO DA SEDE , 01
CHEFIA DE FISCALIZAÇÃO DAS SUBSEÇÕES E 01 CHEFIA DO DEPARTAMENTO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL); 01 FISCAL
EM LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO, 03 FISCAIS EM LICENÇA MATERNIDADE E 03 FISCAIS AFASTADAS REALIZANDO
APENAS ATIVIDADES INTERNAS (02 AFASTADAS PELA PANDEMIA E 01 AFASTADA COM ATESTADO MÉDICO).
  



RESULTADO DA ÁREA FIM - GESTÃO DE PESSOAS:
2. DETALHAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL, EVOLUÇÃO DOS ÚLTIMOS ANOS E JUSTIFICATIVA PARA AUMENTO E
DIMINUIÇÃO.
*2017: R$3.009,630
*2018: R$ 3.215.762,9
*2019: R$ 3.694.093,29
*2020: R$ 3.893.089,9
OBS: CUMPRE ESCLARECER QUE NÃO HÁ PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS.
   
COMPARATIVO: 
5,38% DE AUMENTO DE 2019 PARA 2020;
29,35% DE AUMENTO DE 2017 PARA 2020;
14,88% DE AUMENTO DE 2018 PARA 2019;
22,74% DE AUMENTO DE 2017 PARA 2019;

RAZÕES PARA AUMENTO DE DESPESA DE PESSOAL:
1. REAJUSTES DECORRENTES DE ACORDO COLETIVO;
2. AUMENTO DO QUADRO FUNCIONAL EM VIRTUDE DO NOVO ORGANOGRAMA.
OBS2: A DESPESA DE PESSOAL FOI CALCULADA LEVANDO EM CONTA O SALÁRIO LÍQUIDO SOMADO COM O 13º SALÁRIO.
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CAPÍTULO 4 - 
INFORMAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS, FINANCEIRAS
E CONTÁBEIS

DESEMPENHO FINANCEIRO
EM VIRTUDE DO PRAZO DE VENCIMENTO DAS
ANUIDADES, O INGRESSO DE RECEITAS DO COREN/PE
OCORRE DE FORMA SAZONAL. DURANTE O PERÍODO DE
JANEIRO A MAIO DE CADA ANO, O FLUXO DE INGRESSO
DE RECEITAS É MAIOR E, CONSEQUENTEMENTE,
SUPERIOR AO DISPÊNDIO. NOS PERÍODOS SEGUINTES
HÁ UMA INVERSÃO, ISTO É, O DISPÊNDIO É SUPERIOR
AO INGRESSO DE RECURSOS, PORÉM QUANDO
FAZEMOS UMA ANÁLISE DOS QUATRO TRIMESTRES DO
EXERCÍCIO DE 2020, NOTAMOS O ATINGIMENTO DE
R$3.214.483,54, RESULTADO DA DIFERENÇA ENTRE AS
RECEITAS ARRECADADAS E DESPESAS PAGAS NO
EXERCÍCIO DE 2020, CONFORME DEMONSTRADO NO
QUADRO SINTÉTICO DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
ABAIXO: 





DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO
O ORÇAMENTO DO COREN-PE INTEGRA UM CONJUNTO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS
AÇÕES ESTABELECIDAS NAS ATIVIDADES E INVESTIMENTOS DO CONSELHO, ATENDENDO AO
PRINCÍPIO DO ORÇAMENTO BRUTO. A PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONSELHO NÃO
DEPENDE DO ORÇAMENTO DA UNIÃO, E SUAS ATIVIDADES SÃO FINANCIADAS COM RECURSOS
PROVENIENTES DAS ANUIDADES DEVIDAS PELOS PROFISSIONAIS E EMPRESAS DE
ENFERMAGEM, DOS EMOLUMENTOS, MULTAS DE INFRAÇÃO E OUTRAS PREVISTAS NA
LEGISLAÇÃO.
 O ORÇAMENTO, COMO INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO E DE CONTROLE, REFLETE AS
DECISÕES POLÍTICAS E ESTABELECE AS AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA O ATENDIMENTO DAS
DEMANDAS DA SOCIEDADE. O ORÇAMENTO APROVADO DO COREN-PE PARA O EXERCÍCIO DE
2020 FOI DE R$16.805.553,35 PARA RECEITA E DESPESA, PREVISTAS E FIXADAS EM
CUMPRIMENTO AO PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO.
  A RECEITA TEVE UMA REALIZAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 91,45% DA RECEITA PREVISTA E
A EXECUÇÃO DA DESPESA EMPENHADA NÃO ULTRAPASSOU O VALOR FIXADO NA PROPOSTA
ORÇAMENTÁRIA (80,14%). COMO RESULTADO ALCANÇOU-SE UM SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO
DE R$1.777.125,01, DEMONSTRADO NO QUADRO A SEGUIR:



DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO

INFORMAÇÕES SOBRE A REALIZAÇÃO DAS RECEITAS

AS RECEITAS SÃO CARACTERIZADAS COMO DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS, CONSTITUINDO
A FONTE DE RECURSO UTILIZADA PELO CONSELHO COM A FINALIDADE DE ATENDER ÀS
NECESSIDADES E DEMANDAS DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM.
DE UM MODO GERAL, A RECEITA DO COREN-PE POSSUI A SEGUINTE CONSTITUIÇÃO:
· RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES – SÃO ORIUNDAS DA ARRECADAÇÃO DAS ANUIDADES DE
PESSOAS FÍSICAS (PF) E JURÍDICAS (PJ), TANTO DO EXERCÍCIO DE 2020, COMO DE
EXERCÍCIOS ANTERIORES.
· RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS – SÃO RECURSOS ORIUNDOS DO RECEBIMENTO DE
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DE VALORES DEPOSITADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA E
REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS, DECORRENTES DE APLICAÇÃO EM CDB -
CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO. 
· SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS – COMPREENDEM AS RECEITAS ADVINDAS DE SERVIÇOS TAIS
COMO: INSCRIÇÃO PF E PJ, EXPEDIÇÃO OU RENOVAÇÃO DE CERTIDÕES PJ, EXPEDIÇÃO DE
CARTEIRAS DE IDENTIDADE PF, TAXAS DE CANCELAMENTO PF, CERTIFICADOS DE PJ, OUTROS
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS PF E PJ. 



DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO

INFORMAÇÕES SOBRE A REALIZAÇÃO DAS RECEITAS

· MULTAS E JUROS DE MORA – SÃO AS RECEITAS PROVENIENTES DE MULTAS, JUROS E
CORREÇÕES MONETÁRIAS INCIDENTES SOBRE AS ANUIDADES DO EXERCÍCIO CORRENTE, BEM
COMO DOS EXERCÍCIOS ANTERIORES, DÍVIDA ATIVA E OUTRAS ORIGENS, TAIS COMO MULTA
DE ELEIÇÕES E MULTAS DE INEXECUÇÃO CONTRATUAL. INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES –
SÃO AS RECEITAS ADVINDAS DA RECUPERAÇÃO DE DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.
· RECEITAS DA DÍVIDA ATIVA – SÃO RECURSOS RECEBIDOS DE PROFISSIONAIS INSCRITOS EM
DÍVIDA ATIVA EM FASE ADMINISTRATIVA E EXECUTIVA. CONSIDERAM-SE APENAS OS
VALORES PRINCIPAIS, SEM MULTAS, JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS, QUE POSSUEM
CONTA PRÓPRIA PARA REGISTRO.
 · RECEITAS DIVERSAS – NESTE GRUPO SÃO REGISTRADAS AS RECEITAS CORRENTES NÃO
ENQUADRÁVEIS NOS ITENS ANTERIORES, TAIS COMO: ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA E RECEITAS NÃO IDENTIFICADAS. * RECEITA DE CAPITAL – CORRESPONDE AOS
RECURSOS RECEBIDOS PELA ALIENAÇÃO DE BENS DA AUTARQUIA, AMORTIZAÇÃO DE
EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS, ENTRE OUTROS.



DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO

NA ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE A RECEITA ARRECADADA NO EXERCÍCIO DE 2020 QUE FOI
DE R$15.368.194,82 E A RECEITA ARRECADADA NO EXERCÍCIO DE 2019 DE R$15.508.220,57,
VERIFICOU-SE UM DECRÉSCIMO DA RECEITA TOTAL DE 0,90%. NOTAMOS, APÓS
COMPARARMOS OS EXERCÍCIOS DE 2020 E 2019, UM ACRÉSCIMO DE 1,31% NO ITEM DE
RECEITA CONTRIBUIÇÕES – ANUIDADES DE PESSOAS FÍSICAS*, NÚMERO ESTE ALAVANCADO
POR NOVAS INSCRIÇÕES DURANTE O EXERCÍCIO DE 2020.
DESTACAMOS UM DECRÉSCIMO NA ARRECADAÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EM
APROXIMADAMENTE 2,07%, QUANDO COMPARAMOS OS EXERCÍCIOS DE 2019 E 2020, DEVIDO
ARESOLUÇÃO COFEN Nº 616/2019, QUE RETIROU A COBRANÇA DE ALGUMAS TAXAS
ANTERIORMENTE COBRADA NA AUTARQUIA EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (RESOLUÇÃO COFEN
Nº 436/2012 E SUAS ALTERAÇÕES).



DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO

DAS RECEITAS AUFERIDAS PELO COREN-PE DURANTE EXERCÍCIO DE 2020, DESTACAMOS AS
ORIUNDAS DAS CONTRIBUIÇÕES – ANUIDADES DE PESSOAS FÍSICAS, VISTO QUE ESTAS
REPRESENTARAM APROXIMADAMENTE 78,41% DA RECEITA TOTAL ARRECADADA.

A PREVISÃO DA RECEITA CORRENTE PARA O EXERCÍCIO É ESTABELECIDA TOMANDO COMO
PARÂMETRO OS SEGUINTES CRITÉRIOS: FOI UTILIZADO PARA EFEITO DE ÍNDICE DE REAJUSTE
DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2020 DO COREN-PE O COMPARATIVO DA EVOLUÇÃO DA
RECEITA EFETIVAMENTE ARRECADADA DOS 03 (TRÊS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS (2016 A 2018) E
A MÉDIA DE ARRECADAÇÃO DA RECEITA DO ANO DE 2019, CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE
JANEIRO A SETEMBRO DE 2019, UTILIZANDO O VALOR ARRECADADO NO PERÍODO E DIVIDINDO
POR NOVE MESES E MULTIPLICANDO POR DOZE MESES CHEGANDO AO MONTANTE DE
R$17.978.494,83, FICANDO ASSIM, UM PERCENTUAL MÉDIO DE 16,77%, PORÉM, POR
PRECAUÇÃO DEVIDO A PUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 616/2019 QUE APROVA
ANUIDADE ÚNICA AOS PROFISSIONAIS, UTILIZAREMOS O MONTANTE ARREDONDADO PARA
R$16.200.000,00 COMO PROJEÇÃO PARA 2019 O QUE RESULTA NUM PERCENTUAL MÉDIO DE
12,86%.



DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO

INFORMAÇÕES SOBRE A REALIZAÇÃO DAS DESPESAS 

O ORÇAMENTO 2020 DO COREN-PE, FOI ESTRUTURADO EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO
CONTIDO NO § 2º DO ART. 165 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, SEGUINDO AS PREMISSAS DA LEI
Nº 4.320 DE 17 DE MARÇO DE 1964 E DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101 DE 04 DE MAIO DE 2000
E EM ATENDIMENTO ÀS RESOLUÇÕES COFEN Nº 340/2008, 503/2016 E 532/2017.
 PODEMOS DEFINIR A DESPESA NO ÂMBITO DO COREN-PE COMO O CONJUNTO DE GASTOS
REALIZADOS PELO CONSELHO PARA O FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
PÚBLICOS PRESTADOS À SOCIEDADE E AOS PROFISSIONAIS (DESPESAS CORRENTES), BEM
COMO A REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS (DESPESA DE CAPITAL), VISANDO ATENDER SEU
OBJETIVO INSTITUCIONAL PREVISTO EM LEI.
NO EXERCÍCIO CORRENTE A EXECUÇÃO DA DESPESA OCORREU DE FORMA EQUILIBRADA
LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO QUE O VALOR TOTAL PREVISTO R$16.805.553,35, DESTE
VALOR TOTAL PREVISTO, FOI EXECUTADA 80,87% QUE CORRESPONDEU AO VALOR
R$13.591.069,81. 
NO QUADRO ABAIXO EVIDENCIAMOS OS PRINCIPAIS DESTAQUES DA DESPESA CORRENTE E DE
CAPITAL EXECUTADA.













METODOLOGIAS E FORMATOS ADOTADOS
A METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E MENSURAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS SEGUE O
ESTABELECIDO NA NBCT 16.10 QUE TRATA DA AVALIAÇÃO E MENSURAÇÃO, A
SABER:
A) AS DISPONIBILIDADES SÃO MENSURADAS E AVALIADAS PELO VALOR ORIGINAL;
B) O MÉTODO PARA AVALIAÇÃO DAS SAÍDAS DE ESTOQUES UTILIZA O MÉTODO DA
MÉDIA PONDERADA;
C) O ATIVO IMOBILIZADO INCLUINDO OS GASTOS COMPLEMENTARES É MENSURADO
OU AVALIADO COM BASE NO VALOR DE AQUISIÇÃO OU CONSTRUÇÃO;
D) O ATIVO INTANGÍVEL CORRESPONDE AOS DIREITOS QUE POSSUEM POR OBJETOS
BENS INCORPÓREOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES PÚBLICAS;
E) AS OBRIGAÇÕES TAMBÉM SÃO AVALIADAS E MENSURADAS PELO VALOR
ORIGINAL, E AS PROVISÕES CONSTITUÍDAS COM BASES CONFIÁVEIS EM VALORES
PROVÁVEIS DE SUA REALIZAÇÃO.



NEDIPBALANÇOS, DEMONSTRAÇÕES
E NOTAS EXPLICATIVAS



DECLARAÇÃO DO CONTADOR

APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
NOSSAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS FORAM ORGANIZADAS EM CONFORMIDADE COM AS PRÁTICAS
CONTÁBEIS ADOTADAS NO BRASIL, ELABORADAS EM CONFORMIDADE COM A LEI N.º 4.320/64, EM
OBSERVAÇÃO ÀS NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO (NBCASP)
PRINCIPALMENTE A NBCT SP 11.
ELAS SÃO REFERENTES AO EXERCÍCIO 2020 E ATENDERAM À RESOLUÇÃO COFEN Nº. 340/2008, QUE
ESTABELECE NORMAS E PRINCÍPIOS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E CONTÁBIL APLICÁVEIS AO SISTEMA
COFEN/COREN’S. 
DENTRE AS PRÁTICAS ADOTADAS NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 É RELEVANTE CITAR A
APROPRIAÇÃO PATRIMONIAL DA RECEITA PELO REGIME DE COMPETÊNCIA PERMANECENDO O
RECONHECIMENTO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA PELO REGIME DE CAIXA. AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
E SUAS RESPECTIVAS NOTAS EXPLICATIVAS ESTÃO APRESENTADAS COM VALORES EXPRESSOS EM REAIS,
A SABER:

A) BALANÇO PATRIMONIAL – EVIDENCIA OS ATIVOS E PASSIVOS DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DE PERNAMBUCO; 
B) BALANÇO ORÇAMENTÁRIO – EVIDENCIA A INFORMAÇÃO DO ORÇAMENTO APROVADO EM CONFRONTO
COM SUA EXECUÇÃO, OU SEJA, A RECEITA PREVISTA VERSUS A ARRECADADA E A DESPESA AUTORIZADA
VERSUS A EXECUTADA DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE PERNAMBUCO;
C) BALANÇO FINANCEIRO E A DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – VISAM DEMONSTRAR O FLUXO
FINANCEIRO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE PERNAMBUCO; NO PERÍODO, OU SEJA, AS
ENTRADAS DE RECURSOS EM CONFRONTO COM AS SAÍDAS;
D) DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – EVIDENCIA O RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO,
FRUTO DO CONFRONTO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS (RECEITAS) COM AS VARIAÇÕES
PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (DESPESAS) DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE PERNAMBUCO.



NOVAS POLÍTICAS CONTÁBEIS PARA REGISTRO DAS PROVISÕES PARA FÉRIAS E 13º SALÁRIO DE
EMPREGADOS/FUNCIONÁRIOS;
NOVAS POLÍTICAS CONTÁBEIS PARA REGISTRO DAS DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES DO ATIVO
IMOBILIZADO.
 

ATUALMENTE O SISTEMA CONTÁBIL (SISCONT.NET) DA EMPRESA IMPLANTA INFORMÁTICA E O
SISTEMA QUE EVIDENCIA O SALDO DOS CRÉDITOS INSCRITOS NO CONTAS A RECEBER A NA DÍVIDA
ATIVA (INCORPWARE/INCORPNET), NÃO POSSUEM UMA INTEGRAÇÃO SISTÊMICA DA
COMPATIBILIZAÇÃO DE SEUS SALDOS, FATOR QUE DIFICULTA A EVIDENCIAÇÃO DE FORMA
TEMPESTIVA DOS SALDOS DOS DO CONTAS A RECEBER E DA DÍVIDA ATIVA NAS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS;

GESTÃO DE CUSTOS – ATUALMENTE O COREN-PE NÃO POSSUIU SISTEMA INFORMATIZADO PARA
CONTROLE DA GESTÃO DOS CUSTOS, QUANDO HÁ NECESSIDADE DE ESTRATIFICAÇÕES DE
INFORMAÇÕES EM NÍVEL ANALÍTICO, PARA ATENDER A NECESSIDADE ESPECÍFICA, ESTES DADOS
SÃO GERADOS A PARTIR DA COMPOSIÇÃO DOS DIVERSOS RELATÓRIOS E DEMONSTRATIVOS
CONTÁBEIS. PARA SUPERAR ESTA CARÊNCIA SISTÊMICA, O CONSELHO TEM DESENVOLVIDO*
RELATÓRIOS INTERNOS COM O PROPÓSITO DE FOMENTAR A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE
GESTÃO DE CUSTOS, SABENDO QUE ISSO SERIA UMA IMPORTANTE FERRAMENTA DE APOIO À
TOMADA DE DECISÃO PARA OS GESTORES. DESTACAMOS QUE, ATUALMENTE ESTAMOS EM FASE
DE CONTRATAÇÃO DE MÓDULO DE CENTRO DE CUSTOS PARA IMPLANTAÇÃO NO ATUAL SISTEMA,
PARA REALIZAR EM TEMPO REAL A ALOCAÇÃO DOS CUSTOS INDIRETOS AOS CENTROS DE
CUSTOS.

 NO EXERCÍCIO DE 2020, HOUVE MELHORIAS DOS PROCESSOS E MAPEAMENTO DOS FLUXOS DE
TRABALHO, BEM COMO A APLICAÇÃO DE MUDANÇAS DE POLÍTICAS CONTÁBEIS, VISANDO ATENDER A
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO PARA OS ITENS ABAIXO:

RESSALVAS
A SEGUIR DESTACAMOS ALGUMAS SITUAÇÕES QUE CARECEM UM MELHOR DETALHAMENTO DE
TRABALHO:



 

DECLARAÇÃO FINAL DO CONTADOR

PORTANTO CONSIDERANDO OS AVANÇOS REALIZADOS, DECLARO QUE AS
INFORMAÇÕES CONSTANTES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS:
BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES
PATRIMONIAIS, BALANÇO ORÇAMENTÁRIO, BALANÇO FINANCEIRO,
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXO DE CAIXA REGIDOS PELAS NORMAS
BRASILEIRAS TÉCNICAS DE CONTABILIDADE DO SETOR PÚBLICO E PELO
MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO, RELATIVOS
AO EXERCÍCIO DE 2020, REFLETEM NOS SEUS ASPECTOS MAIS
RELEVANTES A SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL
DO COREN-PE, EXCETO NO TOCANTE AS RESSALVAS APONTADAS. 

RECIFE, 31 DE DEZEMBRO DE 2020. 

EDILUCI CRISTIANE SILVA SANTOS
CRC-PE024685/O-6
CHEFE DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO COREN-PE



 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O ORÇAMENTO DO COREN-PE EM 2020 FOI ESTIMADO EM R$16.805.553,35 TENDO SIDO
ARRECADADO O VALOR DE R$15.368.194,82, EQUIVALENTE A 91,45% DA RECEITA PREVISTA.
AS DESPESAS EMPENHADAS REPRESENTARAM O MONTANTE DE R$13.591.069,81,
CORRESPONDENDO A 80,87% DO VALOR DA DESPESA PREVISTA, E 88,44% DO VALOR
ARRECADADO.
O ÍNDICE DE EFICIÊNCIA ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRA A RELAÇÃO ENTRE AS RECEITAS E
DESPESAS. O COREN-PE CUMPRIU O PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO AO NÃO
GASTAR MAIS DO QUE ARRECADA, MANTENDO A DESPESA CORRENTE MENOR QUE A
RECEITA CORRENTE. OS RESULTADOS APURADOS EM 2020 FORAM SATISFATÓRIOS MESMO
COM A CRISE MUNDIAL COM A PANDEMIA DO COVID-19, JUSTIFICADOS POR AÇÕES
VOLTADAS À EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS INSTITUCIONAIS.

RESULTADO FINANCEIRO
O COREN-PE APRESENTA UMA SITUAÇÃO FINANCEIRA CONFORTÁVEL REFERENTE À
CAPACIDADE DE SOLVÊNCIA DO SEU PASSIVO FINANCEIRO APURADO EM 2020 FOI DE
R$9.908.269,80.



 

DESPESAS CORRENTES

NO EXERCÍCIO DE 2020 AS DESPESAS CORRENTES REPRESENTAM CERCA
DE 99,87% DA DESPESA TOTAL E APRESENTAM UMA MÉDIA DE GASTO
MENSAL DE, APROXIMADAMENTE, R$1.131.159,40; AS DE MAIOR
RELEVÂNCIA ESTÃO DESCRITAS A SEGUIR:





GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA
 

PRINCIPAIS INVESTIMENTOS DE CAPITAL
O COREN-PE REALIZOU INVESTIMENTO DE CAPITAL NO VALOR DE R$15.158,00 PELAS
AQUISIÇÕES DE:

AVALIAÇÃO DO SEU CUSTO-BENEFÍCIO E IMPACTO SOBRE OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
FORAM TOMADAS TODAS AS MEDIDAS DE AVALIAÇÃO DO CUSTO-BENEFÍCIO MINIMIZANDO O IMPACTO NOS OBJETIVOS DO
EXERCÍCIO.

DESFAZIMENTO DE ATIVOS
NÃO HOUVE DESFAZIMENTO DE ATIVOS NO EXERCÍCIO 2020, APESAR DA EXISTÊNCIA DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº
0263/2019 E Nº 0200/2020, COM OBJETOS RESPECTIVAMENTE, REALIZAÇÃO DE DESFAZIMENTO DE BENS INSERVÍVEIS DO
COREN-PE E REALIZAÇÃO DE DESFAZIMENTO DE BENS INSERVÍVEIS DE INFORMÁTICA DO COREN-PE.



MUDANÇAS E DESMOBILIZAÇÕES RELEVANTES
NO EXERCÍCIO DE 2020 NÃO HOUVE SITUAÇÃO A RELATAR.

GESTÃO DE CUSTOS

ESTIMATIVA DE CUSTOS POR ÁREA DE ATUAÇÃO
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE PERNAMBUCO NO EXERCÍCIO DE 2020 UTILIZOU 13,85% DA
RECEITA LÍQUIDA EM DESPESAS COM FISCALIZAÇÃO.

PRINCIPAIS DESAFIOS E AÇÕES FUTURAS PARA ALOCAÇÃO MAIS EFICIENTE DE RECURSOS E MELHORIA DA
QUALIDADE DOS GASTOS
O COREN-PE FAZ PREVISÃO AO FINAL DE CADA EXERCÍCIO, COM APRESENTAÇÃO NA ÚLTIMA REUNIÃO
PLENÁRIA DAS AÇÕES PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO BEM COMO DETERMINA O MODO DE OPERAÇÃO PARA
ATINGIR A EFICIÊNCIA NOS GASTOS DOS RECURSOS MELHORANDO A QUALIDADE DOS GASTOS UTILIZANDO
OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMO A ECONOMICIDADE, EFICIÊNCIA E QUALIDADE.



O TALENTO VENCE JOGOS, MAS
SÓ O TRABALHO EM EQUIPE

GANHA CAMPEONATOS.
 

MICHAEL JORDAN
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